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 Secretaria-Geral
Despacho n.º 27521/2008

Por meu despacho de 25 de Setembro, obtida a anuência do Secretário-
-Geral do Ministério da Saúde:

Anabela Gonçalves de Carvalho Rodrigues, assessora principal da 
carreira de consultor jurídico, escalão 4, índice 900, do quadro de pessoal 
da Secretaria -Geral do Ministério da Saúde — transferida para a mesma 
categoria, escalão e índice, com efeitos a 1 de Setembro de 2008, para o 
quadro de pessoal desta Secretaria -Geral, em lugar criado e a extinguir 
quando vagar, nos termos do n.º 9 do artigo 12.º da Lei n.º 53/2006, de 
7 de Dezembro, na redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 11/2008, de 
20 de Fevereiro.

13 de Outubro de 2008. — A Secretária -Geral, Maria Helena Fernandes. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Direcção-Geral de Energia e Geologia

Direcção de Serviços de Electricidade
Édito n.º 546/2008

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de Junho, estará patente 
na Direcção -Geral de Energia e Geologia, sita em Lisboa, na Av. 5 de 
Outubro, n.º 87, e na secretaria da Câmara Municipal de Braga, em todos 
os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de 15 dias, a 
contar da data da publicação destes éditos no Diário da República, o 
projecto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A., Direcção 
de Projecto e Construção, a que se refere o processo n.º 1.0/67967, 
para o estabelecimento da Linha aérea a 130 kV, entre o apoio n.º 93 da 
linha a 130 kV Lindoso -Braga e a subestação de Pedralva, na extensão 
de 6149 m, nas freguesias de Adaúfe, St.ª Lucrécia de Algeriz, Este 
(S. Mamede) e Pedralva, concelho de Braga.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes na referida Direcção -Geral ou na secretaria daquela Câmara 
Municipal dentro do citado prazo.

7 de Outubro de 2008. — O Director de Serviços, Martins de 
Carvalho.

300818338 

 Direcção Regional da Economia do Centro

Direcção de Serviços de Energia
Édito n.º 547/2008

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente nas Secretarias 
das Câmaras Municipais de Oliveira do Bairro, Vagos e Mira, e na Di-
recção Regional da Economia do Centro, Rua de Câmara Pestana, 74, 
3030 -163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expediente, 
pelo prazo de 15 dias, a contar da publicação deste édito no Diário 
da República, o projecto apresentado pela EDP Distribuição — Ener-
gia, S. A., Direcção Projecto e Construção/Departamento Redes AT -MT, 
para o estabelecimento de linha aérea 01 14 L5 0314 00 a 60 kV com 
14 725 m de SE de Bustos a SE de Mira; freguesias de Bustos, Ouça, 
Santa Catarina, Ponte de Vagos, Calvão, Fonte de Ageão, Seixo, Cara-
pelhos e Mira, concelhos de Oliveira do Bairro, Vagos e Mira, a que se 
refere o processo n.º 0161/6/8/194.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes nesta Direcção Regional ou nas Secretarias daquelas Câmaras 
Municipais, dentro do citado prazo.

5 de Setembro 2008. — O Director de Serviços, Adelino Lopes de 
Sousa.

300818419 

 Édito n.º 548/2008
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente nas Secretarias 

das Câmaras Municipais de Pombal e Leiria, e na Direcção Regional da 
Economia do Centro, Rua de Câmara Pestana, 74, 3030 -163 Coimbra, 
todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de 15 dias, 
a contar da publicação destes éditos no Diário da República, o projecto 
apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A., Direcção Projecto e 
Construção/Departamento Redes AT -MT, para o estabelecimento de linha 
mista a 30 kV com 6858 m de SE da Ranha a ap. 7 LAT para PTD 114 
de Bidoeira de Baixo; em Ranha — Bidoeira (10 15 L3 0021 00), fre-
guesias de Vermoil, Meirinhas, Colmeias e Bidoeira de Cima, concelhos 
de Pombal e Leiria, a que se refere o processo n.º 0161/10/9/1812.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes nesta Direcção Regional ou nas Secretarias daquelas Câmaras 
Municipais, dentro do citado prazo.

8 de Setembro de 2008. — O Director de Serviços, Adelino Lopes 
de Sousa.

300818354 

 Direcção Regional da Economia do Algarve

Aviso n.º 25775/2008
1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, faz -se 

público que por meu despacho de 1 de Outubro de 2008, se encontra 
aberto concurso interno de acesso geral, para o preenchimento de três 
lugares na categoria de assessor, da carreira técnica superior, do quadro 
de pessoal da Direcção Regional da Economia do Algarve, constante do 
mapa V, anexo à Portaria n.º 443/99, de 18 de Junho, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei 141/2001, de 24 de Abril.

1.1 — Nos termos dos artigos n.º s 34.º e 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 
de Dezembro, foi efectuado o procedimento de selecção para reinicio de 
funções de pessoal na situação de mobilidade especial, através das ofertas 
P20085748, P20085751, P20085750, não tendo havido candidatos opositores.

1.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de Abril, o pre-
sente aviso será inscrito na Bolsa de Emprego Pública (BEP), no prazo 
de dois dias, após a sua publicação no Diário da República.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preenchi-
mento dos lugares mencionados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:
Decreto -Lei n.º 248/85, de 15 de Julho, com as alterações introdu-

zidas pelo Decreto -Lei n.º 404 — A/98, de 18 de Dezembro e pela Lei 
n.º 44/99, de 11 de Junho;

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro;
Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto -Lei n.º 175/95, de 21 de Julho, pelo Decreto -Lei 
n.º 218/98, de 17 de Julho e pela Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro;

Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 97/2002, de 18 de Maio;
Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de Abril;
Decreto -Lei 101/2003, de 23 de Maio.

4 — Conteúdo funcional:
4.1 — Em termos genéricos — funções de investigação, estudo, con-

cepção e adaptação de métodos e processos científico -técnicos, de âmbito 
geral ou especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, 
tendo em vista informar a decisão superior, requerendo uma especiali-
zação e formação básica de nível de licenciatura;

4.2 — Em termos especiais:
Referência 1 — Possuir licenciatura em Engenharia Mecânica e for-

mação adequada e ou experiência comprovada nas áreas de Gestão In-
dustrial e da Qualidade, experiência na emissão de pareceres como perito 
no domínio da Administração Industrial, análise técnico -administrativa 
e emissão de pareceres no âmbito dos processos de licenciamento in-
dustrial, coordenar vistorias de aprovação de instalações industriais, 
de verificação de condições de laboração e reclamação, emissão de 
pareceres no âmbito de projectos de investimento;

Referência 2 — Possuir licenciatura em Engenharia Química In-
dustrial e conhecimento da legislação do sector dos combustíveis, for-
mação adequada e ou experiência na apreciação técnica de projectos 
de instalações de armazenagem de combustíveis cujo licenciamento é 
da competência das Direcções Regionais da Economia, dos projectos 
de redes de distribuição de gás, realização de vistorias a estes tipos de 
instalação e usos da ferramenta smartdoc’s;

Referência 3 — Possuir licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas 
(Estudos Franceses e Ingleses) e formação adequada e ou experiência na apre-
ciação e análise técnico administrativa dos projectos turísticos decorrentes da 
aplicação do disposto nas alíneas e) e f) do artigo 3.º da Portaria 537/2007, de 
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30 de Abril. Experiência na elaboração de relatórios, estudos, acompanhamento 
e emissão de pareceres sobre projectos turísticos de âmbito regional, bem 
como no apoio técnico, em vários idiomas, aos agentes económicos do sector.

5 — Requisitos gerais e especiais — são requisitos gerais e especiais 
de admissão a este concurso cumulativamente os previstos no artigo 29.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, bem como os estabelecidos 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 
de Dezembro, com a redacção da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho e pelo 
artigo 15.º da Lei 10/2004, de 22 de Março.

6 — Local de Trabalho, remuneração e condições de trabalho — o 
lugar a concurso situa -se na Direcção Regional da Economia do Al-
garve, na Rua Prof. António Pinheiro e Rosa, 8005 -546 em Faro, sendo 
a remuneração e as regalias sociais as genericamente vigentes para os 
funcionários da Administração Pública Central.

7 — Métodos de Selecção — nos termos do artigo 19.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são 
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Concurso de provas públicas, que consistirá na apreciação e dis-

cussão do currículo profissional do candidato.

8 — Critérios de Apreciação e Ponderação — os critérios de aprecia-
ção e ponderação da avaliação curricular e da entrevista profissional de 
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respec-
tiva formula classificativa, constam de acta de reunião do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Classificação Final — a classificação final é expressa na escala 
de 0 a 20 valores, considerando -se não aprovados os candidatos que 
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar do 1.º dia de publicação na 

bolsa de emprego público (BEP).
10.2 — O requerimento de admissão ao concurso, e respectiva docu-

mentação, deverão ser dirigidos ao Director Regional da Economia do 
Algarve, podendo ser entregues pessoalmente ou remetidos através do 
correio, com aviso de recepção, para a Direcção Regional da Economia 
do Algarve, Rua Prof. António Pinheiro e Rosa, 8005 -546 em Faro.

10.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá conter os 
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade, 
nacionalidade, data de nascimento, número e data do Bilhete de Iden-
tidade, serviço de identificação que o emitiu e sua validade, situação 
militar, se for caso disso, residência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações Literárias;
c) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence e 

natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número e data 

do Diário da República onde o mesmo se encontra publicado;
e) Declaração sob compromisso de honra, de que satisfaz os requisitos 

gerais de admissão constantes do artigo 29.º do D.L. 204/98, de 11 de 
Julho, nos termos do n.º 2 do artigo 31.º do mesmo diploma;

f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.

10.4 — O requerimento deverá ser acompanhado, obrigatoriamente, 
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado, assinado, e detalhado, do qual devem 
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce, 
bem como as que exerceu, com indicação dos respectivos períodos de 
duração e das actividades relevantes, assim como a formação profissio-
nal detida, com indicação das acções de formação finalizadas (cursos, 
estágios, especializações e seminários, encontros e simpósios, indicando 
a respectiva duração e as datas de realização);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo de 

origem, da qual constem de maneira inequívoca a natureza do vínculo, 
a categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira 
e na função pública;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto de tarefas 
e responsabilidades que lhes estiverem cometidas bem como o período a que 
as mesmas se reportam, para avaliar a identidade do conteúdo funcional;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profissional 
complementar e da respectiva duração, em horas;

f) Fotocópias das avaliações de desempenho dos anos relevantes para 
efeitos de concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever apre-
sentar, por serem relevantes para apreciação do seu mérito.

10.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direcção 
Regional da Economia do Algarve ficam dispensados da apresentação dos 

documentos referidos nas alíneas b), e) e f) do n.º 10.4 do presente aviso, 
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

11 — A lista dos candidatos admitidos e a lista de classificação final 
serão publicitadas de acordo com os artigos 33.º, n.º s 1 e 2 do artigo 34.º, 
bem como nos termos do artigo 38.º e dos n.º s 1, 2 e 5 do artigo 40.º 
do Decreto -Lei 204/98, de 11 de Julho.

12 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para além 
dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação à entidade 
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

13 — A não apresentação dos documentos solicitados no presente 
aviso de abertura determina a exclusão do concurso nos termos do nú-
mero 7.º do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 18 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de documentos 
autênticos ou autenticados comprovativos das suas declarações.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente, no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

16 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:
Presidente: Maria Fernanda Alves de Oliveira, Directora de Serviços.
1.º Vogal Efectivo: Isabel Maria Apolinário Portada Coelho, Directora 

de Serviços.
2.º Vogal Efectivo: Carlos Alberto Mascote da Cruz, Director de 

Serviços.
1.º Vogal Suplente: Jaime de Oliveira das Neves Carvalho Martins, 

assessor principal.
2.º Vogal Suplente: José Manuel Aragão Baixinho Cravo, assessor 

principal.

16.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.º vogal efectivo.

17 de Outubro de 2008. — O Director Regional, José Leite Pereira. 

 Aviso n.º 25776/2008
1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, faz -se pú-

blico que por meu despacho de 1 de Outubro de 2008, se encontra aberto, 
concurso interno de acesso geral, para o preenchimento de uma vaga na 
categoria de técnico profissional especialista principal, da carreira técnica 
profissional, do quadro de pessoal da Direcção Regional da Economia do 
Algarve, constante do Mapa V, anexo à Portaria n.º 443/99, de 18 de Junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 141/2001, de 24 de Abril.

1.1 — Nos termos dos artigos n.ºs 34.º e 41 da Lei n.º 53/2006, de 7 
de Dezembro, foi efectuado o procedimento de selecção para reinício 
de funções de pessoal na situação de mobilidade especial, através da 
oferta P20085756, não tendo havido candidatos opositores.

1.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de Abril, o pre-
sente aviso será inscrito na Bolsa de Emprego Pública (BEP), no prazo 
de dois dias, após a sua publicação no Diário da República.

2 — Prazo de Validade — o concurso visa exclusivamente o preenchi-
mento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:
Decreto -Lei n.º 248/85, de 15 de Julho, com as alterações introduzidas 

pelo Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro e pela Lei n.º 44/99, 
de 11 de Junho;

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro;
Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto -Lei n.º 175/95, de 21 de Julho, pelo Decreto -Lei 
n.º 218/98, de 17 de Julho e pela Lei 53 /2006, de 7 de Dezembro;

Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 97/2002, de 18 de Maio;
Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de Abril;
Decreto -Lei 101/2003, de 23 de Maio.

4 — Conteúdo Funcional:
4.1 — Em termos genéricos — compete genericamente ao técnico pro-

fissional exercer funções de natureza executiva de aplicação técnica com 
base no estabelecimento ou adaptação de métodos e processos, enquadra-
dos em directivas bem definidas, nos domínios de secretariado, relações 
públicas e apoio técnico administrativo à actividade do sector da qualidade;

4.2 — Em termos específicos — a área de recrutamento é a da quali-
dade, devendo os candidatos possuir conhecimentos básicos de Qualidade, 
formação específica no âmbito dos ensaios de verificação metrológica de 
equipamentos de pesagem de funcionamento não automático, de manó-
metros para pneus e de manómetros, vacuómetros e mano -vacuómetros, 




